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A presença da Administração como parte contratante determina a observância de formalidades para a celebração dos contratos administrativos, dentre as quais pode-se destacar a formalização por escrito (exceto alguns casos de contratos verbais para pequenas compras de pronto pagamento), a publicação de seu extrato no Diário Oficial como condição de eficácia e a lavratura do instrumento em repartição pública (artigos 60 a 64, Lei nº 8.666/93).
Não obstante, por meio das cláusulas contratuais é que são fixados os direitos e as obrigações das partes contratantes. Costuma-se distinguir as cláusulas dos contratos administrativos em duas espécies: as cláusulas necessárias, que devem constar obrigatoriamente do instrumento contratual, e as acessórias. No caso das primeiras, as cláusulas necessárias, o tema é regido pelo artigo 55 da Lei nº 8.666/93, pelo artigo 23 da Lei nº 8.987/95, pelo artigo 5º da Lei nº 11.079/04 e pelo artigo 7º da Lei nº 9.637/98.
De modo geral, tem-se que a Administração-contratante ocupa posição de relativa superioridade em relação ao particular contratado, na medida em que o regime jurídico dos contratos administrativos assegura em seu favor uma séria de prerrogativas materializadas através das chamadas “cláusulas exorbitantes”, que lhe garante prerrogativas exorbitantes das regras do Direito Civil (artigo 58, Lei nº 8.666/93). Para fazer frente a essas prerrogativas, têm os particulares o direito à manutenção do equilíbrio entre encargos e receitas originalmente pactuados na celebração do contrato (artigo 37, XXI, CF/88) e à preservação da identidade do objeto contratado.
Estas condições se alteram, no entanto, a depender do tipo de contrato administrativo celebrado. É possível, portanto, afirmar que os direitos e obrigações das partes contratantes guardam logicamente identidade com as especificidades do objeto de cada ajuste celebrado pelo Poder Público.
CLÁUSULAS DOS CONTRATOS DE LEITURA OBRIGATÓRIA
Contrato de Empreitada (Rodoanel Sul): Cláusula VI
Contrato de Concessão (Rodoanel Oeste): Cláusulas 45 e 46
Contrato de Gestão (Hospital Municipal M’Boi Mirim – SP): Cláusulas 2ª e 3ª
Contrato de Parceria Público-Privada (Hospital do Subúrbio – BA): Cláusulas 5 a 12
QUESTÕES PARA DEBATE
1.
Quais as formalidades essenciais dos contratos administrativos segundo o regime da Lei nº 8.666/93? Por que é relevante que o Poder Público adote certas formalidades quando da celebração dos contratos administrativos?
2.
O rol de direitos e obrigações das partes previsto na Lei nº 8.666/93 é um rol exaustivo? É lícito à Administração fixar novas obrigações ao particular contratado além daquelas elencadas na Lei, ou deixar de incluir no contrato determinada obrigação prevista na Lei? Em que medida as estruturas contratuais podem ser moduladas para atender as particularidades dos casos concretos?
3.
Em relação aos direitos e obrigações das partes contratantes, quais diferenças você identificou entre os contratos de empreitada, de concessão, de gestão e de PPP?
4.
Embora não se trate propriamente de uma parte contratual, qual o papel desempenhado pelos usuários nas concessões e nas PPP? Por que, em sua opinião, essa figura inexiste nos contratos de empreitada? E nos contratos de gestão?

5.
Quais são as chamadas cláusulas exorbitantes? O regime de cláusulas exorbitantes dos contratos administrativos admite modulação em função do objeto de cada contrato?
6.
Quais são os direitos do contratado no âmbito dos contratos administrativos? O particular pode invocar a cláusula da exceção do contrato não cumprido (exceptio non adimpleti contractus) em face do Poder Público? O contratado pode promover a rescisão unilateral de um contrato administrativo?
